À Superintendência de Desenvolvimento de Mercado:

Em atenção ao edital em referência e no intuito de contribuir com os trabalhos desta Superintendência, submetemos nossos comentários abaixo para considerações:

1. A redação proposta para o artigo 1º, § 1º, inciso III, da Instrução 476/2009, deve ser alterada para deixar claro em que momento o Emissor deverá estar registrado na categoria A, para fins de emissão de debêntures conversíveis ou permutáveis por ações: se no momento da emissão das debentures (o que recomendamos, para conferir maior segurança aos debenturistas, pois não haveria esta pendência a ser suprida para a futura negociação das ações) ou se no momento de sua conversão ou permuta em ações (o que é mais favorável ao emissor, por dispensá-lo das exigências necessárias à obtenção do registro da categoria A no momento da emissão das debêntures). Em qualquer hipótese, acreditamos que a redação proposta na minuta deva ser retificada, conforme segue.

a) No primeiro caso, sugerimos a seguinte redação:

“III – debêntures não conversíveis ou não permutáveis por ações, bem como conversíveis ou permutáveis por ações, desde que tais ações debêntures sejam emitidas por emissor registrado na categoria A”;

b) No segundo caso, sugerimos a seguinte redação:

“III – debêntures não conversíveis ou não permutáveis por ações, bem como conversíveis ou permutáveis por ações, desde que tais ações sejam emitidas por emissor registrado na categoria A quando da conversão ou permuta das respectivas debêntures”.

2. Na redação proposta para o artigo 7º-A, § 1º, da Instrução 476/2009, a fim de não gerar dúvida sobre o teor das informações que serão prestadas, sugerimos a seguinte alteração:

“§2º O ofertante e o intermediário líder da oferta deverão manter lista detalhada com informações sobre identificação das pessoas consultadas, a data em que foram consultadas, bem como a sua resposta quanto à consulta.”

3. Na redação proposta para artigo 9º-A, inciso I, da Instrução 476/2009, consta indicação de hipótese de exclusão do direito de preferência. Sugerimos complementar seu conteúdo, contemplando a condição prevista no § 3º:

“I – desde que seja concedida prioridade aos acionistas, proporcionalmente ao número de ações que possuírem, na subscrição de 100% (cem por cento) dos valores mobiliários”. 

Esperando ter contribuído com os trabalhos em curso, subscrevemo-nos.
Marcello Klug Vieira
Marcelo Henrique Lapolla Aguiar Andrade
Carlos Augusto Amado Lopes”
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